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Ley  pafa  Ce  prenderem  os   delinquentes  antes  da  cuípa  formada  nos  cri- 
mes &c.  De  19  de  Outubro  de  1754, 

^0^i   C)M  JOSEPH   por  graça  de  Deos    Rey  de  Portu- 
^&;m   ^U  "^  ''S^  Aígaryes,^dnquem  ,   e  dálem  mar  ,  em 


Í^^^Vm  ^f.l  .^  «S^  Aígarves,  daquem  ,  e  dálem  mar  ,  em 
R'/^j  m  Africa,  Senhor  de  Guiné  ,  e  da  Conquifia  ,  Na- 
IIK  s^\  ;^^-^;  I   vegaçao,  e  Commercio  da  Ethiopia  ,  Arábia,  Perfia, 

t\     /      i    -^    ^•'^''  ^'^"^'"^  ^''-  ^'Ç''  ^^^^'^  '^os  q"e  efta  minha  Ley 
it:^~^?/ÍX\^   "''"^"^n'    "^^^^  í^endo-me    prefentes   a  diveríidade  ,  e 
l>.vJi  ^^^f^A.    inconftanda  dos    eílyJos ,   que  fe  praticao   nas  Re- 
^KT^^M    ^^içoens  ,    e   Juízos    óqííqs   meus  Reinos  ,    e   Con- 
±!:Ã£f^^    quiíl-as,  a  refpeito  dos  réos ,  que  forao  prezos  an- 
tcs   de    culpa    formada   nos   caíbs  ,    que    provados 
nao  merecem  pena  de  morte  natural  ,    prevalecendo  muitas    xl/cs  juiga- 
rem-fe  mjuíKis  as  prizoens,  e  mandarem-fe  foltar  os  prezos,  ainda  quando 
pouco  o.cpois   ,   que    o  forao  ,   coníla   de  fuás  culpas   legitimamente ,    e 
quanto  baila  para  íerem  pronunciados  ;  do  que  refulta  frufirar-fe  ,  ou  di- 
btar-fe  ,  amda    nos  delidos    graves  ,  o  merecido  caíligo    dos  delinquen- 
tes ,  eni  que  íe  nueíía  a  publica  fuisfaçao  da  Juftiça  ,'^e  a  das  partes  of- 
ícndidas.    h  querendo  Eu  prover  de  remédio  contra  eíles  inconvenientes 
de  tanta  importnnca,    e  cohibir  com    a  feveridade   dos  procedimentos  a 
frequência  dos  oelidos  ,    para  que  meus  Vaílallos  gozem  de  paz  ,  e  fe- 
gurança  :  Hei  por  bem      e  mando  ,    que    a  providencia    dada    no  §.  14. 
da  Ley  da  Reformação  da  Juíliça  ,    para  que  nos  cafos  ,    que    provado^ 
meieccrem  pena    de  morte  natural  ,    poíTao    prender-fe      antes  da  culpa 

der.%'  "'-r^r  ^'^'If  ^'  "^'"^"^  ^''  deli^lquentes  ,  'com  tanto  'q^e 
dentro  de  oito  dias  fe  lhes  prove  a  cuípa  ,  fe  pratique  em  todos  ^os 
cuios  ,  em  que  íe  proceder  por  devaíTa  ,  fendo  taes,  que  tenhao  pe- 
Ja  Ley  pena  de  açoutes,  ou  maior  pena,  que  a  de  féis  annos  de  degredo 
parado  BrahL  L  mando  ae  Preíldente  do  Defembargo  do  Paço,  Re|edo^ 
cia  Cafi  da  Snppliaiçi6 ,  Governador  da  Gafa  do  Porto  ,  aos  Defembar- 
gad-oi-es  dasd^tas  Caías,  e  das  Relaçoens  dos  Eftados  da'ínX ,  e  d^Bra- 
111,  e  a  toaos  os  Corregedores  ,  Provedores ,  Ouvidores  ,  Tuizes  e  Tufti 
lí^rdt"  Tf"  ^"'"^'-^  '^"'"T '  '  ^-^q-ft-/nLVcumpr^^^^^^^^ 

Í;ll%"','    pV  r''P''''  '  F''^'^''  ^""^  ^^^^^'S^  ^^  quaésquer  Le^s, 
Ke^unuKos,  Keioluçoens,  coftumes ,  e  eíhdos  ,  aue  haia  em  contrario 

poi^ue  todas  de  minha  certa  fciencia  ,  e  poder  Real  Seio.ò,    eh      por 

^.ogadas  por  efta  Lev  ,  como  íe  delias  fiz^íl^  expreíl^,  me,^6.  E^^a^ 

O.' "íí   m":"^S  "^7  -^^  ''"^"i  1^  ^^^^'^^  '   ^^  nieu\:onfelho  ,  : 
U  ancc  u    nioi   deftes  Remos  y   e  Senhorios  ,    a  faça    logo  publicar  na 

O^Xh^'^!?'    "^^^^^^^  ^'^''  Reinos,  e  Conquiítas  ,  e  aos 

Sm^a^^pií^í!"^^^^  «^  Corregedor^  nao  entrao , 

c         e  a  hnô  n  í;i    '.P'''  T  '  P^^^f.^'^  "«^  í^g^^es  de  fuás  refiden^ 
Cia..,  e  a  ia.ao  pualiuir  nas  cabeças  dos  Gonfelhos  de  fuás  Cornareis     nn 

àlívdn     e  Bnfii     ó    d^» Suppl.caçao     e  do  Porto,  e  nos  das  Relaçoens 
aa  .ulia ,  e  lí.afíi ,  e  aonde  fe  coftumao  regiftar  fimilhantes  Lcys :  e  efla 

pro- 


roo— '7  ^su-ífT'''-*^' 

proprla  fe  lançará  na  Torre  do  Tombo.  Dada  em  Lisboa  aos  cíezanove  de 
Outubro  de  mil  fetecentos  cincoenta  e  quatro. 

REY. 

LFv  boraue  V.  Mageftade  ha  por  bem ,  e  manda  que  a  providencia 
dada  mi.  14-  daley  d^ReformaçaS  da  Jujliça,para  que  nos  ca- 
los ITprovados  merecem  pena  de  morte  natural  poffao  prender-fe  an- 
^  ; da  Jpa formada,  as  pefoas ,  que di.em  f^  ^'^TTm  ZlsTci 
aue  dentro  de  oito  dias  fe  lhe  prove  a  culpa  ,  fe  praãtque  em  todos  os  ca- 
t  emZe  fe  proceder  por  devaífa,  fendo  toes,  que  tf^^P^J^^yPf' 
ii' dê  afoutes,  ou  maior  pena,  que  a  de  féis  annos  de  degredo  para  o  Bra- 
fil :  na  forma  ajjima  declarada.  ^^^^  ^^^^  ^^^^^^^^  ^^^_ 

Por  RefoluçaÕ  de  Sua  Mageftade  de  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil 
fetecentos  e  cincoenta  e  quatro. 

Franàfco  Luiz  da  Cunha  de  Ataíde,  Lucas  de  Siabra  e  Silva. 

Francifco  Luiz  da  Cunha  de  Ataide. 

Foi  publicada  eíla  Ley  na  Chancellaria  mór  da  Corte ,  e  Reino.  Lis- 
boa ,  7  de  Novembro  de  1754. 

Dom  Sebaftiao  Maldonado. 

João  Galvão  de  Cajlellobranco  a  fez  efcrever. 

Regiftada  na  Chancellaria  mór  da  Corte ,  e  Reino  no  livro  da  Leys 
a  foi.  7S'  Lisboa,  8  de  Novembro  de  1754. 

Rodrigo  Xavier  Alvares  de  Moura. 

Manoel  Caietano  de  Paiva  a  fez. 
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